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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No t5tn7-01

o TNSTTTUTO DE PROTEÇÃO AMBTENTAL DO AMAZONAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que a.utoriza a:

lNrEREssADo: Nelson Eduardo Macena.

ENDEREço pARÂ coRRrsporoÊxcr.l: Rodovia BR 319, km 108 (MD), Careiro-AM

CI-PJ/CPF: 061.396.982-00 INscRrÇÃo Esr,ror .rL:

Foxr: (92) 99287-9893 Frx: (92) 99349-9013

REGrsrRo No IPAAM: 1006.3601 PRocEsso Ns: 0'100/T/10

ArrvrDADE: Aquicultura

LocllrzlçÃo DA ÀrrvrDADE: Rodovia BR 319, km 108 (MD), na coordenada
geográfica 03"48'95,27" S e 60"í9'28,65" W, Careiro-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a criaçâo de peixes em uma área caracterizada com 05
viveiros escavados com área alagada total de 1,58ha e a instalação de 19 viveiros
escavados com tamanhos variados, com área alagada que somará 9,50ha, onde a
somatória perfaz 1'l ,08ha, destinado ao cultivo de Tambaqui (Colossorna
macropomum), Matrinxá (Brycon amazonicus'1 e Pirarucu (Arapaima glgas) em
sistema semi-intensivo em uma propriedade de 192,0771 ha.

PorrxcruPolur»on/Drcnloloon:Médio PonrE:Pequeno

PRAzo Df, VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 03 ANos.
.{tenç:-ro:

. Estâ licença é composta de l8 restriçõ€s e/ou condiçôes constartes no verso, cujo nâo
cumprimerto/atcndimerto sujeitsrá I sua invalidsçío e/ou as penalidades previstas ern normâs.

. Esta licelça nâo comprova nem substitui o documeoto de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvêl-

. Estâ licençâ deve permânecer nâ locâlizâçâo ds stividâde e exposlâ de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM, 12 JUL ã[1

Rosa Oliveira Geissler Juliano Ma de Souza
Técnica Di ente

www.ipaam.am.gov.br
twittsr com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

gâbinete@i9aam.am. gov.br
Fcfre:(g2\ 2123{'721 t 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - ManauíAM
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - L.O N' I5I/I7.01

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico 'regional local ou local de grande circulação, em meio
eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme aÍ.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120
dils, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo n".
0l00iT/10.

4. Toda e qrnlquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicaní na sua
automática invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma"
devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um
desles itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,
Estadual e Municipal

7. ProtegeÍ à fauna conforme o estabelecido nas Leis n.' 5197/67,
8. Manter integral as Árêas de Preservação Permanente - APP, conforme estabelecido a Lei n.o

. 12.651112, altenda pela Lei no 12.727112.
9. Fica expressamenrc proibido o coÍte da rndiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e

cogaÍba (Copadera tapezifulia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), dé acordo com
o Decreto Estadual n' 25.044105.

'10.O corte da Câstanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira (Hevea spp.), somente poderá
ocorrer mediante a Autorização de Supressão Vegetal, expedida por este IPAAM, n,Ío sendo
permitida a exploração comercial das espécies, conforme estabelece o Decreto Federal n" 5.97510ó.

ll.São proibidas a introdução, transposição. e a criação de espécie exótica da ictiofáuna da bacia
amazônica.

12. Esta licença não permite a captura de anipais aqúticos sem autorização do Órgâo competente.
l3.Manter as margens dos viveiros em contato com lâmina d'água liwe de vegetação e retiÊdr as

macrófitas aquáticas, visando evitar a reprodução do mosquito transmissor da malária.
l4.Apresentar no pnuo de 30 dias, Licença de Aquicultor no Ministério da Pesca e Aquicuhura,

conforme Instrução/ Normativa n' 06/201 l.
15. Apresentra no prazo de 30 dias, Certificado Técnico Federal - CTF, expedido pelo Instituto

Brasileiro de Meio Ambiente e Desenvolvimento SUstentável (IBAMA) para manejo de recursos
aqúticos, conforme Instrução Normativa IBAMA n' 010/2001, de 17 de agosto de 2001,
(http:www. ibama. gov.br).

l6.Apresentar aRualmente a €ste IPAAM, comprqvante de procedência dos animais adquiridos
lT.Paralisar imediatamente à atividade, quando da ocorrência de vestígios arqueológicos, históricos

ou artísticos na área de influência direta e/ou indireta do empreendimento, e comunicar ao IPHAN
C AO IPAAM,

IS.Solicitar no prazo de 60 dias, Documento comprobatório de Outorga de uso de recurcos hídricos
para Captação nos termos e prazos da Portaria Normativa SEMA/IPAAM ir' l2 de janeiro de 201 7,
de acordo com os critérios estabelecidos na Resoluçâo n" 0l/2016 do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos - CERH.


